

  

[image: mito-nazista_ebook.jpg]

  




		

			Coleção Testemunhos


			O termo testemunho pode ser derivado tanto de testis como de superstes. Na primeira acepção ele remete à cena jurídica do testemunho como apresentação de um terceiro ponto de vista para garantir a verdade. Na segunda, o testemunho é aproximado da figura do sobrevivente. Testemunho, portanto, está ligado tanto a certificação, testamento, protesto, prova, juramento, como a martírio. Nunca se falou tanto de testemunho como na segunda metade do século XX. De algum modo sentimo-nos sobreviventes de uma era de extremos, na qual a onipresença de choques e catástrofes levou a uma reformulação de todos nossos mais sagrados princípios e crenças. Refletindo sobre a história, a memória e o esquecimento, a estética e a ética, as artes e a literatura, os textos aqui reunidos devem indicar a vitalidade do pensamento crítico e das vozes que não querem fazer coro com a pressão pela homogeneização e normalização do pensamento. Cruzando as fronteiras entre as disciplinas e aproximando a reflexão acadêmica das forças políticas e da produção literária e artística, a coleção procura estabelecer um diálogo polifônico, sem a pretensão de indicar caminhos preestabelecidos, mas consciente de que a ausência de diálogo leva ao embotamento do pensamento e à passividade. Se não fosse incompatível com a nossa era pós-narração, Mnemosine, personificação da memória e mãe das musas, e suas filhas Clio, a musa da História, e Calíope — musa da poesia épica, da lírica e da eloquência, mãe de Orfeu e cujos atributos eram o estilete e as tabuinhas, ou seja, os instrumentos de escrita — bem poderiam ser eleitas patronas desta coleção.
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			Prefácio


			Ph. L.-L. & J.-L. N.


			A primeira versão deste texto data de onze anos atrás. Uma segunda versão foi redigida há três anos para uma publicação nos Estados Unidos. O texto foi parcialmente revisto e modificado para a publicação nas Éditions de l’Aube.


			Em 1991, mais ainda que em 1980, um estudo intitulado “o mito nazista” poderia parecer representar, antes de mais nada, o interesse de um estudo histórico. Que fique claro que não pensamos em nada parecido. Além disso, desde a primeira aparição deste texto nós havíamos sublinhado que nós não fazemos um trabalho de historiador, mas de filósofo. O que significa, entre outras coisas, que o que está em jogo neste trabalho é o presente e não o passado (é pela preocupação com a clareza que nós simplificamos desse modo a vocação da história...). Como esses jogos se dão no nosso presente, é o que nós tentaremos dizer aqui de modo breve.


			De uma maneira geral o nosso presente está longe de estar em paz com o seu passado recente nazista e fascista, ou ainda com o seu passado stalinista e maoista ainda mais recente (e talvez, olhando de mais perto, reste-nos mais coisas a esclarecer do primeiro que do segundo; ao menos este último não se produziu na “nossa” Europa do Oeste).


			Que, assim sendo, nós sempre tenhamos de dar explicações e nos explicarmos, que nós sempre tenhamos uma dívida ou dever de memória, de consciência e de análise, eis o que uma maioria dos nossos contemporâneos admite. No entanto, as razões e os fins não são sempre muito claros e tampouco satisfazem. Apela-se para a vigilância com relação aos possíveis retornos — é o tema do “nunca novamente!”. E, de fato, a atividade e a agitação das extremas direitas nos últimos anos, o fenômeno do “revisionismo” no que tange à Shoah, a facilidade com a qual os grupos neonazis surgem na ex-Alemanha oriental, os “fundamentalismos”, nacionalismos e purismos de todas as espécies, de Tóquio a Washington e de Teerã a Moscou — tudo isso de fato exige essa vigilância.


			No entanto, a prudência reza que essa vigilância se desdobre em uma outra, que seria vigilante diante daquilo que não deriva do “retorno”, ou daquilo que não se deixa pensar tão facilmente como “reação”. Os retornos e repetições simples são bem raros, quando não inexistentes, na história. E se o fato de se portar uma suástica ou a sua inscrição são dados infames, eles não são necessariamente (sejamos precisos: eles podem ser, mas não são necessariamente) os signos de um ressurgimento nazista verdadeiro, vivo e perigoso. Eles podem derivar apenas da debilidade, ou da impotência.


			Mas existem outras espécies de repetição, que de resto podem se ignorar enquanto tais, cuja evidência é muito mais dissimulada, cujo procedimento mesmo é muito mais complexo e discreto — e cujos perigos não são menos reais.


			Esse poderia muito bem ser o caso desses discursos contemporâneos, numerosos agora, que clamam por um mito, pela necessidade de um novo mito ou de uma nova consciência mítica, ou, ainda, pela reativação dos mitos antigos. Esses discursos não empregam sempre o termo “mito” e inclusive não mobilizam sempre uma argumentação explícita e precisa a favor da função mítica.1 Mas existe “no ar do tempo” um clamor ou uma espera surda de algo como uma representação, uma figuração, a saber, uma encarnação do ser ou do destino da comunidade (essa palavra por si própria já parece despertar esse desejo). Ora, é justamente dessa identificação simbólica (ou “imaginária”, segundo o léxico que escolhermos: em todo caso, por meio de imagens, símbolos, narrativas, figuras e também de elementos que os portam ou os exibem) que o fascismo em geral alimentou-se de modo superabundante:2 o nazismo representa, nesse sentido, como nós esperamos ter demonstrado, a atualização dos caracteres fundamentais dessa função identificadora.


			Tentamos ao máximo evitar a simplificação. Não se trata de opor — como se fez sem dúvida até demais, sob o impulso, em si louvável, do antitotalitarismo, um certo estilo de pensamento democrático — a figuração mítica própria aos regimes fascistas de um lado, e, do outro, o não-ser-apresentável [imprésentabilité] como traço essencial da democracia. (Assim como tampouco é correto vituperar a “civilização da imagem” para opô-la à cultura do discurso.) Nós pensamos, pelo contrário, que a democracia propõe, ou deve propor a partir de agora a questão da sua “figura” — o que não quer dizer que essa questão se confunda com aquela de um recurso ao mito.3 Com efeito, pensamos que não basta afirmar como virtudes últimas da República (que por agora não distinguiremos da democracia) a renúncia a toda identificação, uma exposição permanente ao pôr-se em questão e, finalmente, como acontece de modo relativamente frequente hoje, uma certa fragilidade íntima, ao mesmo tempo reconhecida e reivindicada, da qual os adversários da democracia e, em seguida, de toda a herança de 1789 e das Luzes não deixam de tirar partido.


			Isso basta tanto menos, na medida em que a mais importante das “democracias” do mundo se propõe a ser o bastião (identificado por um chefe de Estado, uma bandeira, um exército e um imaginário) de uma “nova ordem mundial”, ainda que não deixando de abraçar, contra essa “ordem” ou sob seu abrigo (ou os dois ao mesmo tempo), todo tipo de reivindicações ou de pretensões de identidade e figurativas: chefes, nacionalidades, povos, comunidades.


			Talvez o ponto essencial não seja mesmo que essas reivindicações derivem, no fim das contas, de algo legítimo ou de uma lenda. Pois a lenda pode gerar uma legitimidade, e uma legitimidade pode ser legendária: quem dirá em que consiste “no fundo” o direito fundador de um “povo”? Mas a questão é saber em que consiste a operação de identificação e se é tendo em vista a confecção de um mito que ela deve hoje, novamente, ser empregada — ou se, pelo contrário, a função mítica, com os seus efeitos nacionais, populares, éticos e estéticos, não é aquilo contra o que a política deve agora ser reinventada (incluindo aí aquilo que ela exige talvez na ordem do “figural”).


			O nazismo sem dúvida ainda tem de nos mostrar como o mundo moderno não conseguiu se identificar com a “democracia” — ou, então, identificar a assim chamada democracia; o mesmo vale também, ainda que de um outro modo, no que tange à chamada “técnica”. Desde há mais de um século este mundo suporta uma e outra como as necessidades de uma história que não é mais obra sua (uma história que não é mais o mito do Progresso da Humanidade ou da Fundação da Sociedade Razoável), que, portanto, não é mais uma história, ou seja, que não é mais evento, nem advento: que não inaugura mais, abre, nasce ou renasce.


			Ora, o mito sempre foi o mito de um evento e de um advento, o mito do Evento absoluto, fundador. As sociedades que viveram do mito e no mito, viveram na dimensão de um ser-evento [événementialité] constitutivo (deveríamos dizer “estrutural”, se isso não fosse um paradoxo). Onde o mito é procurado, é o evento que é desejado. Mas o que talvez o nazismo nos ensine é que não se fabrica o evento. As sociedades baseadas no mito nunca fabricaram, calcularam ou construíram a sua fundação: o imemorial era uma propriedade intrínseca aos mitos. Não se fabrica o imemorial: ele também é porvir.


			O que nos falta (pois falta-nos algo, falta-nos o político, nós não negamos isso) não é nem a matéria, nem as formas para fabricar o mito. Para isso sempre existe entulho suficiente, kitsch ideológico disponível o bastante, tanto pobre quanto perigoso. Mas falta-nos discernir o evento — os eventos onde se inaugura na verdade nosso porvir. Eles não se produzem certamente em um retorno dos mitos. Nós não vivemos mais nem na dimensão nem na lógica da origem. Nós vivemos no tardio, no après-coup histórico. O que não exclui que a extremidade do tardio seja também a ponta do novo. Mesmo porque é exatamente isso que nos pedem para pensar.


			Julho 1991


			

				

					1	No que toca ao uso politicamente ambíguo, ou ambivalente, do mito, poderíamos remontar à tradição dos primeiros românticos alemães, mas, de maneira mais moderna e mais determinada, a Georges Sorel. Quanto aos nossos contemporâneos, podemos dar exemplos de apelo ao mito com assinaturas que de resto descartam a possibilidade de suspeitar das intenções políticas. Nesse sentido, Edgar Morin escreveu: “do mesmo modo que o homem não se alimenta apenas de pão, uma sociedade não se alimenta apenas de gestão. Ela se alimenta também de esperança, de mito, de sonho. (...) O desenvolvimento pleno do indivíduo necessita de comunidades e de solidariedades (...) a solidariedade verdadeira, não imposta, mas sentida interiormente e vivida como fraternidade”. (“Le grand dessein”, Le Monde, 22 set. 1988, pp. 1-2). Em um certo sentido, nós não podemos deixar de concordar; mas as categorias do mito e de uma identificação assim “vivida” seriam desprovidas de risco? Poderíamos também remeter ao exemplo recente de Serge Leclaire propondo dar “espaço e função na ordem sociopolítica (...) ao entre-dois do encontro” graças à “estrutura do mito” tomado como “uma arquitetura que conviria às casas freudianas” (Le pays de l’autre, Paris, Seuil, 1991, quarta capa). Poderíamos também dar exemplos da Alemanha, em particular na obra de Manfred Frank.


				


				

					2	Cf. apenas essa citação: “A calamidade da democracia consiste em ter privado a nação de imagens, de imagens a serem amadas, de imagens a serem respeitadas, de imagens a serem adoradas — a Revolução do século XX as restituíram à nação” (Robert Brasillach, “Les leçons d’un anniversaire”, Je suis partout, 29 jan. 1943).


				


				

					3	A questão da figurabilidade da democracia e, portanto, da imitabilidade do seu “modelo” não é tão nova quanto se pode pensar. Não é casual se um escritor, Maupassant, pôde inventar (ou recolher...) em 1880 a história desse empregado do Ministério que se dedicou a parecer com Napoleão III, mas para quem “foi um desastre quando a República chegou (...) Também ele mudou de opinião; mas a República não sendo um personagem palpável e vivo com quem podemos nos aparentar, e os presidentes se sucedendo de modo rápido, ele encontrou-se mergulhado na mais cruel situação, insuportavelmente abandonado, bloqueado em todas as suas necessidades de imitação, depois de uma tentativa com o seu último ideal: M. Thiers” (“Les dimanches d’un bourgeois de Paris”, Contes et nouvelles, Paris, Albin Michel, 1956, t. I, p. 285). Encontramos tudo aqui: a democracia sem modelo, ou com um modelo irrisório — e, ainda assim, o grotesco da macaquice dos modelos.
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